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propósito deste relato é estimular o debate sobre a 
“cultura avaliativa”. Para tanto, apresenta-se, em primei-
ro lugar, o conceito de avaliação, um dos pilares desta ex-
posição e dos programas nacionais de avaliação do ren-
dimento escolar. Em segundo lugar, elabora-se a idéia de 
“cultura avaliativa” no contexto educacional em geral e, 
em particular, com relação às avaliações massivas. Em 
terceiro lugar, expõem-se alguns fatores que favorecem 
ou inibem o desenvolvimento de uma cultura avaliativa, 
tendo como exemplo o caso do Chile. Por fim, examinam-
se os efeitos que a formação da cultura avaliativa pode 
ter sobre o sistema educacional, assim como sobre o de-
bate político e público em geral.

1. O conceito de avaliação e os programas nacionais 
de avaliação do rendimento escolar

O conceito de avaliação converteu-se em um dos ele-
mentos centrais do discurso educacional da atualida-
de. No entanto, como seu significado está longe de ser 
unanimemente aceito, será adotada aqui uma conceitu-
ação, para efeito desta exposição, que diz respeito ao 
seu entendimento como processo para a determinação 
do valor ou mérito de um objeto educacional submetido 
à avaliação, qualquer que seja ele. 

Isso implica identificação, análise e aplicação de cri-
térios ou padrões determinados para avaliar a qualida-
de, a utilidade, a efetividade ou o significado do obje-
to em questão. 

O processo avaliativo emprega métodos de averigua-
ção e juízo que incluem:
• a determinação de critérios ou padrões para julgar o 

valor ou mérito, especificando se eles serão absolu-
tos ou relativos;
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• a coleta de informação relevante;
• a aplicação dos critérios ou padrões para determinar 

o valor ou mérito, qualidade, utilidade, efetividade ou 
significado do objeto em questão.
Todo esse processo culmina com recomendações que 

orientam as ações necessárias para melhorar a qualida-
de, a utilidade, a efetividade ou o significado do objeto 
avaliativo, neste caso, sempre de caráter educacional. 
A avaliação é aplicada agora a aspectos muito variados, 
para averiguar, por exemplo, a aprendizagem dos alu-
nos, a competência dos professores ou a qualidade das 
instituições escolares, dos planos e programas educacio-
nais, dos programas de inovação pedagógica, das refor-
mas educacionais e da própria educação.

Na presente década, os programas nacionais para 
avaliar a aprendizagem ou o rendimento dos alunos 
têm adquirido especial relevância. Esta tendência en-
contra suas raízes em diversos fatores que têm contri-
buído para a implantação desses programas. De um 
lado, durante várias décadas, os países centraram to-
dos os seus esforços na expansão da cobertura dos sis-
temas de Educação, o que significou que a ênfase das 
políticas educacionais e dos investimentos no setor es-
teve focada nos instrumentos. Em outras palavras, cons-
truíram-se mais escolas e se contrataram mais professo-
res para oferecer acesso à educação a toda a popula-
ção em idade escolar. 

No entanto, uma vez conquistado esse objetivo, sur-
giu a necessidade de se conhecer os resultados do esfor-
ço empregado. Sobretudo, porque se detectou, nos paí-
ses em que o problema de cobertura foi sendo gradual-
mente solucionado, que a expansão dos sistemas edu-
cacionais foi realizada à custa da qualidade do serviço 
educativo, já que os investimentos requeridos superavam 
amplamente suas possibilidades econômicas. 

Dessa forma, desponta um forte interesse político e 
público por indagar o que efetivamente os alunos apren-
dem na escola. Esta inquietação é reforçada pela De-
claração Mundial sobre Educação para Todos (Unesco, 
1990, art. 4 – Concentrar a atenção na aprendizagem), 
que assinala: 

A tradução das oportunidades ampliadas de educação em de-

senvolvimento efetivo — para o indivíduo ou para a sociedade 

— dependerá, em última instância, de, em razão dessas mesmas 

oportunidades, as pessoas aprenderem de fato, ou seja, apreen-

derem conhecimentos úteis, habilidades de raciocínio, aptidões 

e valores.

De outro lado, a economia exerce pressão cada vez 
maior sobre a educação, conseqüência do aumento do 
livre comércio e da concorrência entre as nações. Estas 
exigem mão-de-obra cada vez mais qualificada para aten-
der ao lucro e à competitividade. Assim, recupera-se a 
confiança na educação como alicerce para o desenvol-
vimento do que se consagrou chamar de “capital huma-
no”, uma das dimensões cruciais no desenvolvimento 
das economias (Kellaghan, 1997; Tiana, 1999).

Coexistência de sistemas

A decisão de organismos internacionais (BID – Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, OEA – Organização 
dos Estados Americanos, Banco Mundial, por exemplo) de 
oferecerem apoio financeiro ao setor educacional, ten-
do como contrapartida a demonstração de seu impacto 
sobre a melhoria dos vários sistemas educacionais, tem 
contribuído para impulsionar os programas de avaliação 
em andamento (Lockheed, 1992).

Nesse contexto, os sistemas nacionais de avaliação 
têm avançado, permitindo:
• adquirir informações acerca do êxito das metas edu-

cacionais;
• identificar variáveis internas e externas ao sistema 

que explicam as desigualdades nos resultados; 
• prever com segurança o funcionamento do sistema 

no futuro; 
• proporcionar indicadores sobre os itens mais perti-

nentes do sistema.
Os sistemas de avaliação compreendem, em geral, 

a aplicação de provas ou testes referentes ao êxito das 
aprendizagens esperadas nas áreas do conhecimento 
constituintes do currículo escolar, complementadas oca-
sionalmente com questionários sobre variáveis poten-
cialmente explicativas da variabilidade dos resultados, 
que são disseminados entre os agentes educacionais di-
retos e indiretos.

Entre os propósitos assinalados mais freqüentemente 
para esses sistemas de avaliação, destacam-se:
• instituir e avaliar políticas educacionais;
• avaliar programas educacionais específicos;
• acompanhar as mudanças sobre os resultados edu-

cativos ao longo do tempo;
• responsabilizar professores, escolas, regiões e outras 

subdivisões administrativas pelas aprendizagens al-
cançadas pelos estudantes;
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Já se mencionou que as ações avaliativas podem ser 
aplicadas com diferentes finalidades, mas, neste caso, 
o foco é a avaliação da aprendizagem dos alunos.

Dependendo de quais sejam os objetivos de um sis-
tema de avaliação do rendimento escolar, eles podem 
ter impacto em diferentes áreas ou setores, porém, al-
guns deles têm efeito sobre o próprio sistema de ava-
liação. O diagrama 1 sintetiza isso:

DIAGRAMA 1
ÁREAS DE INFLUÊNCIA DOS PROGRAMAS NACIONAIS DE AVALIAÇÃO
DO RENDIMENTO ESCOLAR

Desse modo, se um programa de avaliação do ren-
dimento escolar tem o objetivo de gerar informações 
para instituir e avaliar políticas educacionais e monito-
rar os resultados educativos, os resultados da avalia-
ção podem influir na proposta de novas políticas edu-
cativas, que incluam, por exemplo, reformas educacio-
nais. É possível, ainda, que tenha efeitos sobre a ges-
tão pedagógica das escolas, assim como em relação às 
decisões adotadas pelos professores referentes à con-
dução do processo educativo. 

Por outro lado, a implementação de uma reforma 
educacional pode gerar uma necessidade avaliativa es-
pecífica que influa nas características de um programa 
nacional de avaliação. Em outras palavras, as diferentes 
áreas que sofrem a influência de um programa de ava-
liação podem, por sua vez, incidir sobre ele, gerando 
novas necessidades avaliativas.

• selecionar e distribuir os alunos por níveis educacio-
nais superiores;

• atestar o êxito da aprendizagem dos estudantes;
• proporcionar dados aos pais e responsáveis sobre a 

qualidade da educação oferecida pelas escolas;
• diagnosticar necessidades de aprendizagem.

Como é muito difícil, senão impossível, atingir todos 
esses propósitos por meio apenas de um sistema de 
avaliação, freqüentemente coexistem dois ou mais sis-
temas com intenções diferentes (Lockheed, 1996; Grea-
ney; Kellaghan, 1996). Em todo caso, espera-se que um 
sistema, ou programa, que se proponha a alcançar al-
guns dos propósitos enunciados:
• contribua para uma melhor compreensão do funcio-

namento do sistema educacional;
• proporcione as orientações necessárias para as to-

madas de decisão de diversos atores em diferentes 
níveis; 

• auxilie na melhoria da qualidade do serviço 
educativo.
Ou seja, supõe-se que a avaliação do rendimento es-

colar tenha um impacto sobre o próprio sistema educacio-
nal que vá muito além de proporcionar informação sobre 
si mesmo. Espera-se que as informações orientem deci-
sões que conduzam a ações efetivas, que, por sua vez, 
possam ser avaliadas pelos próprios sistemas, sempre 
que difundidas clara e oportunamente, bem como que 
o programa, ou sistema, demonstre estabilidade ao lon-
go do tempo.

2. A “cultura avaliativa”

O termo “cultura” encerra um conceito polissêmico e 
complexo. Mais ainda se combinado com o de avalia-
ção no âmbito educacional. Sem pretensão reducionis-
ta, mas no afã de chegar a um acordo para estimular a 
discussão, propõe-se entender por “cultura avaliativa” a 
combinação adicional de ações avaliativas formais que 
se difundem com a aplicação dos resultados de tais ava-
liações, para as tomadas de decisão e para o reconheci-
mento social da relevância da informação avaliativa. Em 
outros termos, propõe-se a seguinte equação:

Cultura Avaliativa

Difusão das 
ações avaliativas +

Aplicação dos 
resultados +

Relevância social 
da informação

Política 
nacional de 
Educação

Reformas 
educacionais

 Políticas 
educacionais 

locais

Gestão 
pedagógica 
das escolas

Programas 
educacionais

Decisões dos 
professores

Decisões 
dos pais

Programas 

Nacionais 

de Educação

Decisões 
dos alunos
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Cabe assinalar, contudo, que esses efeitos estão dire-
tamente relacionados à utilização efetiva dos resultados 
das avaliações para as tomadas de decisão, o que nem 
sempre ocorre. Na literatura especializada, diversos auto-
res (Alkin; Daillak; White, 1979; Alkin, 1985; Brown; New-
man; Rivers, 1985) reconhecem duas formas de concei-
tuar o uso das informações, quais sejam: 
• a denominada “perspectiva da corrente principal 

(mainstream perspective)” e 
• a “concepção alternativa”. 

A primeira concebe esse uso como o impacto direto e 
rápido da informação avaliativa sobre o sistema ou progra-
ma educacional — em geral, o objeto da avaliação. Dessa 
forma, o uso é caracterizado como um evento e não como 
um processo, susceptível de ser iniciado desde o momen-
to em que se planeja um sistema de avaliação. 

A dimensão desse uso é, assim, desmembrada em 
duas categorias principais: uso versus não-uso. Aderir a 
esta corrente implica presumir que se aceita a utilização 
da avaliação somente quando ela produz efeitos, como: 
introdução de reformas educacionais imediatas, troca de 
um programa por outro ou modificações drásticas nas es-
tratégias pedagógicas. Essas ações radicais não ocorrem 
necessariamente, já que há um conjunto de fatores que 
condiciona o emprego da informação avaliativa e depen-
de das características do processo de avaliação e dos re-
sultados proporcionados. Deve-se considerar ainda que 
as tomadas de decisão são influenciadas por outros fato-
res, além dos resultados de avaliações.

King e Pechman (1984), numa tentativa de aclarar essa 
concepção de uso, indicam que, em sua base, encontram-
se alguns pressupostos questionáveis, como:

• considerar que as decisões podem ser adotadas de 
um modo classicamente racional, sem considerar as 
variáveis políticas, sociais e organizacionais que ne-
las influem;

• entender que a informação avaliativa constitui o úni-
co fator desencadeante de efeitos imediatos e obser-
váveis (o mito do Big Bang);

• supor que a qualidade dos informes avaliativos é con-
dição suficiente para seu uso cabal;

• julgar que a colaboração ativa entre os avaliadores e 
os responsáveis pelas decisões incrementará neces-
sariamente o uso.

O impacto da avaliação não é imediato

A esse respeito, pode-se mencionar que os gestores 
do Programa de Avaliação do Rendimento que se desen-
volveu no Chile, entre 1982 e 1984, começaram a opera-
ção do programa justamente com a adoção da maioria 
desses pressupostos, já que supuseram, erroneamen-
te, que, a partir de tal informação, professores, diretores 
e autoridades educacionais conceberiam propostas de 
ação de vulto, mediante um processo de autogestão e 
autocontrole. No entanto, logo se deram conta da fragi-
lidade dos pressupostos mencionados e aderiram à con-
cepção alternativa.

Outro exemplo que ilustra esse posicionamento en-
contra-se em Schiefelbein (1992, p. 264), que julga o 
impacto do Programa de Avaliação do Rendimento ape-
nas pela constatação de que os resultados alcançados 
pelos alunos não apresentaram variações significati-
vas em um período, assinalando o seguinte: “...esses 
antecedentes demonstram que as expectativas acerca 
da melhoria dos rendimentos acadêmicos são dema-
siado elevadas”.

Por sua vez, o enfoque alternativo do uso da infor-
mação avaliativa é concebido como um processo gra-
dual, no qual essa informação, acompanhada de outros 
antecedentes, pode gerar pequenas ações que modifi-
cam paulatinamente a situação inicial detectada. Des-
sa perspectiva, o impacto da avaliação não é imedia-
to, podendo demorar anos e ocorrer em combinação 
com outras informações contextuais, ou sob diferen-
tes circunstâncias, o que resulta na possibilidade de 
adoção de significados diversos em distintos tempos 
(Braskamp, 1982).
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King e Pechman (1984) explicam que é possível re-
conhecer ao menos três níveis de uso da informação 
avaliativa:
• simbólico ou persuasivo;
• conceitual;
• instrumental.

A eles, pode-se agregar uma quarta categoria de 
“não-uso instrumental”. A relação entre produção de 
dados avaliativos, informações contextuais e seu em-
prego como instrumento para as tomadas de decisão é 
sintetizada no Quadro 1.

Quando o emprego dos resultados das avaliações se si-
tua no nível simbólico ou persuasivo, é utilizado com fins 
pessoais. Por exemplo, os resultados de uma avaliação po-
dem ser usados por um diretor de escola para justificar seu 
bom desempenho, dando-lhe um pretexto que irá colabo-
rar para sua permanência no cargo. Esta modalidade exige, 
assim, uma análise do contexto em que opera, para avaliar 
adequadamente as intenções positivas ou negativas sub-
jacentes. Nesse caso, a avaliação é empregada mais como 
justificativa para certas decisões do que como instrumen-
to para embasá-las e, às vezes, costuma ser usada nesse 
sentido por razões político-administrativas.

Pode-se ainda incluir, nesse primeiro nível, um efeito 
dos sistemas de avaliação do rendimento amplamente 
discutido na literatura (Greaney; Kellaghan, 1996), que é 
sua influência no ensino. Na verdade, nenhuma aplica-
ção externa de provas é neutra. E os professores, quan-
do percebem, de algum modo, a importância dos resul-
tados dos testes, começam a orientar o processo de en-
sino principalmente para os conteúdos e objetivos re-
queridos nas provas, acabando por justificar sua forma 
de abordar o currículo escolar a partir do que as provas 
contemplam.

Entretanto, o uso conceitual implica que a avaliação 
deve provocar, no usuário, uma reflexão mais detida 
acerca do objeto da avaliação, de forma que ele possa
reconhecer que existem acertos e dificuldades para sua 
implementação, levando-o, assim, a uma mudança de 
postura, processo que pode, em longo prazo, estimulá-lo 
a tomar algumas decisões mais específicas. 

Por exemplo, o diretor de uma escola pode atribuir o 
baixo desempenho em uma avaliação do rendimento à 
falta de empatia dos alunos com os professores. Diante 
dessa conclusão, ele convoca os professores para uma jor-
nada de discussões, na tentativa de buscar as causas do 
problema. Este exemplo mostra que, mesmo sem empre-

QUADRO 1
SISTEMA NACIONAL DE AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO ESCOLAR

Níveis de uso

Sistema Nacional de Avaliação do Rendimento Escolar

Produz:

Informação avaliativa

Informações contextuais Informações contextuaisUsuários potenciais

Não-uso

Usuários diretos

Uso com fins 
pessoais

Influência 
gradativa e al-

gumas decisões 
de longo prazo

Tomadas de 
decisão espe-

cíficas de curto 
prazo

“Não-uso
instrumental”

Uso instrumentalUso conceitual

Mudanças de 
atitude

Consolidação de 
novas atitudes

Inovação ou 
mudança

Uso simbólico

Usos da informação avaliativa
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ender ações específicas, a informação instigou o usuário 
a uma reflexão sobre o tema, a qual, eventualmente, po-
derá traduzir-se em pequenas ações, como promover en-
contros informais entre professores e alunos.

Por sua vez, a concepção do uso como instrumental 
acontece quando se pode reconhecer claramente que as 
informações geradas pela avaliação constituem a base e 
estão diretamente vinculadas às decisões tomadas por 
seu usuário.

Empregando o mesmo exemplo anterior, se o diretor 
decidir consultar sistematicamente as opiniões dos alu-
nos sobre os aspectos que consideram positivos e nega-
tivos na escola, para implantar um programa destinado a 
melhorar a relação dos alunos com os professores, esta-
rá utilizando instrumentalmente a informação proporcio-
nada pelo sistema de avaliação.

Por fim, quando a informação é conscientemente des-
cartada pelos usuários, ela pode ser denominada de “não-
uso instrumental”. Digamos, por exemplo, que o informe 
dos resultados de uma avaliação de rendimento mostre 
que os alunos de um município obtiveram um desempe-
nho extremamente baixo em ortografia, na 4ª série, e o de-
partamento técnico-pedagógico considere que ortografia 
não é um objetivo educativo fundamental para essa sé-
rie. Então, ainda que tome ciência do fato, provavelmen-
te o departamento não empreenderá qualquer ação para 
melhorar o êxito dos alunos nessa disciplina.

Ao analisar o uso da informação de acordo com esse 
modelo, é possível reconhecer os efeitos de um sistema 
nacional de avaliação da aprendizagem, que pode desdo-
brar-se em múltiplas ações, não necessariamente com rá-
pida melhoria dos rendimentos. Ainda assim, tais inter-
venções podem levar, em médio ou longo prazo, a uma 
melhora da aprendizagem dos alunos.

Instaurar uma cultura avaliativa implica levar a cabo 
avaliações educativas formais e periódicas, assim como 
gerar e difundir uma estratégia de divulgação de seus pos-
síveis usos, seja em relação à aprendizagem, seja no que 
diz respeito à competência profissional dos professores. 
Esta também é uma forma de demonstrar a relevância so-
cial da informação avaliativa.

3. Fatores que facilitam ou inibem o desenvolvimento 
de uma cultura avaliativa

É possível reconhecer quatro fatores principais:
• a tradição avaliativa do país;

• as políticas educacionais;
• a legislação ou as normas;
• as estratégias e formas de divulgação de resultados.

Eles podem atuar nos dois sentidos, contribuindo ou 
dificultando o desenvolvimento da cultura avaliativa. 

DIAGRAMA 2 
FATORES QUE FACILITAM OU INIBEM O DESENVOLVIMENTO DE UMA
CULTURA AVALIATIVA

A tradição avaliativa do país

Este fator relaciona-se basicamente à freqüência com
que se realizam ações avaliativas em um país, e também 
aos recursos humanos qualificados disponíveis para con-
cretizá-las. Com efeito, passar muitos anos tentando rea-
lizar ações avaliativas que envolvam massivamente alu-
nos, pais e professores aumenta a probabilidade de ge-
rar uma cultura avaliativa. Isso não quer dizer necessaria-
mente que ela será bem-sucedida, tampouco que o esfor-
ço empreendido terá apoio permanente.

No entanto, é requisito básico que essas ações ava-
liativas sejam implementadas, em todas as ocasiões, por 
profissionais competentes e com credibilidade para a opi-
nião pública. Em apresentações sobre os sistemas de ava-
liação desenvolvidos no Chile, foram mencionadas fun-
damentalmente três experiências cuja base era esse fa-
tor facilitador: 
• o Sistema de Ingresso à Educação Superior, vigente 

no país desde 1967; 
• o Programa de Avaliação do Rendimento Escolar (PER 

– Programa de Evaluación del Rendimiento Escolar), 
realizado entre 1982 e 1984;

• o Sistema Nacional de Medição da Qualidade da 
Educação (SIMCE – Sistema Nacional de Medición 
de Calidad de la Educación), que vigora desde 1989 
(Himmel, 1997). 

Cultura
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Normas 
sobre 

avaliação

Estratégias 
e formas de 
divulgação

Políticas 
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Tradição 
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A essas iniciativas, podem ser agregadas, no caso do 
Chile, outras, ocorridas em um período mais extenso. A 
esse respeito, pode-se assinalar que as primeiras tenta-
tivas ocorreram em princípios da década de 1930. Foram 
realizadas por um conjunto de educadores, os quais fi-
zeram pós-graduação na Europa e nos Estados Unidos. 
Elas consistiram na adaptação e na elaboração de nume-
rosas provas escolares (Aritmética, Ortografia, vocabulá-
rio, leitura silenciosa e compreensão de texto, História, 
Geografia e outras disciplinas), ministradas a aproxima-
damente 10 mil alunos. 

Também se pode mencionar a Prova Nacional, aplica-
da, entre 1966 e 1968, por uma equipe de especialistas 
do Ministério da Educação do Chile. Na Colômbia, Méxi-
co e Costa Rica, há 30 ou 40 anos, especialistas também 
realizam um trabalho nessa área, que se tem desenvolvi-
do mais nos últimos dez anos.

Como se pode verificar, a tradição leva à formação de 
uma cultura avaliativa, desde que a atividade seja manti-
da ao longo do tempo.

Políticas educacionais

Outro fator que contribui para a geração de uma cultu-
ra avaliativa são as políticas educacionais que promovem 
ações nesse sentido. Pode-se afirmar que, quando con-
templada em uma política educacional, a avaliação cer-
tamente passa a ser aplicada e, eventualmente, utilizada 
para as tomadas de decisão. 

Alguns exemplos confirmam isso, como a Reforma 
Educacional realizada no Chile, em 1965, que implicou 
uma mudança no ensino básico, nos planos e progra-
mas, no enfoque do processo educativo e na continui-
dade dos estudos no ensino médio (a Prova Nacional ti-
nha como propósito encaminhar os estudantes para o 
ensino médio ou profissionalizante).

Por sua vez, a descentralização administrativa do 
sistema educacional é a origem do Programa de Avalia-
ção do Rendimento Escolar e do Sistema Nacional de 
Medição da Qualidade da Educação. No entanto, con-
vém assinalar também que, no caso do primeiro, a po-
lítica educacional foi formulada e implementada de for-
ma incompleta. 

Na verdade, o Programa de Avaliação do Rendimento 
Escolar foi concebido, sobretudo, como um sistema de 
avaliação massiva que desencadearia ações de melho-
ria desde a base, que são as escolas, sem, contudo, an-

gariar apoio técnico e econômico do Ministério da Edu-
cação, que autorizara a execução das ações. Esta carên-
cia foi remediada no caso do Sistema Nacional de Medi-
ção, já que ele foi acompanhado de numerosos progra-
mas de apoio às escolas cujos alunos demonstrassem 
os rendimentos mais baixos (Himmel, 1997). 

A legislação ou as normas

Este é o fator que legitima a avaliação.  Tanto no caso 
da Prova Nacional, quanto no do Programa de Avalia-
ção do Rendimento Escolar, não houve uma legislação 
ou norma definida que regulasse sua obrigatoriedade, 
características, periodicidade etc. Já em relação ao Sis-
tema Nacional de Medição da Qualidade da Educação 
e ao Sistema de Ingresso à Educação Superior, exis-
tem disposições a respeito. O primeiro encontra-se ofi-
cialmente reconhecido em uma das leis orgânicas so-
bre educação, e o segundo, pela normativa do Conse-
lho de Reitores das universidades que recebem subsí-
dios estatais. 

Além disso, uma parte desse sistema de avaliação — 
a Prova de Aptidão Acadêmica — encontra-se vinculada 
ao financiamento universitário pela legislação vigente. 
Nestes últimos exemplos, vê-se que a legislação e/ou a 
normativa contribuíram para a continuidade e a legitimi-
dade dos sistemas de avaliação que, por sua vez, facili-
taram o desenvolvimento da cultura avaliativa.

As estratégias e formas de divulgação de resultados

Este último fator tem efeito decisivo para a formação 
da cultura avaliativa. Como mencionado anteriormente, 
ela tem dois componentes: as ações de avaliação e o uso 
da informação. Ainda que eles atuem principalmente na 
realização das ações de avaliação, as estratégias e for-
mas de divulgação de resultados incidem mais especifi-
camente sobre o uso da informação produzida. Na ver-
dade, se a informação gerada pelos processos avaliati-
vos não for divulgada ou acabar sendo disseminada por 
meio de uma estratégia equivocada, dificilmente pode-
rá ser utilizada nas tomadas de decisão.

A divulgação compreende ao menos quatro fases: 
• antes do processo avaliativo;
• durante o processo;
• para demonstrar os resultados; 
• de continuidade.
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Antes do processo

A difusão prévia tem o propósito de informar acerca 
dos objetivos, características e etapas do processo. 
Trata-se de uma fase de sensibilização dos que serão 
afetados e envolvidos pela avaliação. Pode-se pensar 
que, uma vez que um programa ou sistema de avalia-
ção se encontre instaurado, esta etapa não seja ne-
cessária. No entanto, esses sistemas não são estáti-
cos. São dinâmicos e passíveis de mudanças ao lon-
go do tempo, no que se refere, por exemplo, a conte-
údos, modalidades, prazos, público-alvo, abrangên-
cia etc., de modo que sempre é necessário sensibili-
zar os envolvidos.

Assim, no Sistema Nacional de Medição da Quali-
dade da Educação, a informação anterior ao processo 
costuma consistir nas seguintes ações:
• Distribuição de um folheto aos estabelecimentos 

de ensino, quatro meses antes da aplicação das 
provas, com descrição dos objetivos, relação de 
datas e comunicado de que, posteriormente, ha-
verá explicações mais técnicas.

• Envio de um informativo aos pais dos alunos, des-
crevendo os objetivos do Sistema, as datas das pro-
vas e anunciando a importância de sua participa-
ção, com o objetivo de despertar neles o interesse 
pelo programa e de obter sua cooperação, em par-
ceria com os colégios, na formação dos filhos.

• Produção de um vídeo de cerca de 15 minutos, com 
caráter eminentemente motivacional, divulgado pri-
meiro aos supervisores, que, posteriormente, mul-
tiplicarão a informação, repassando-a a diretores 
e professores. Seus objetivos principais:
- contribuir com o desenvolvimento de uma atitude 

positiva em relação ao programa nos diferentes 
níveis do sistema educacional;

- promover seus fundamentos e propósitos de 
maneira compreensível para todos;

- apoiar as atividades de divulgação realizadas 
pelas equipes de supervisores em nível local.

• Distribuição de cartazes alusivos ao programa em 
todas as escolas e lugares públicos, algumas ve-
zes acompanhados de um calendário do ano. 

• Difusão nacional de um programa de TV, com am-
pla cobertura jornalística do processo.

•  Disseminação dos aspectos técnicos do programa 
a professores e diretores, por meio de um folheto,

detalhando os fundamentos do Sistema, a forma de 
elaboração dos instrumentos de medição emprega-
dos e suas características técnicas, e exemplos dos 
objetivos e das questões das provas. Além disso, 
o preparo de um conjunto de transparências para 
divulgação local pode auxiliar nas palestras reali-
zadas pelos supervisores.

Durante o processo

A finalidade de transmitir a informação durante o 
processo de avaliação objetiva é chamar a atenção 
de toda a opinião pública para o processo em anda-
mento. No Sistema Nacional de Medição da Qualidade
da Educação, a fim de que os meios de comunicação 
se encarreguem da difusão, normalmente se elabo-
ram comunicados para a imprensa, divulgados no dia 
anterior ao início da aplicação das provas. Além dis-
so, as autoridades superiores do Ministério da Educa-
ção, incluindo o ministro, visitam e se mostram pre-
sentes nos locais de aplicação no dia em que come-
ça o processo.

Comunicação dos resultados

No que diz respeito à disseminação de resultados, 
é necessário advertir que ela deve condizer com cada 
público específico e, sobretudo, ser feita em momen-
to oportuno. É necessário distinguir, ao menos, a in-
formação voltada às autoridades daquela dirigida aos 
professores, aos pais, aos especialistas em avaliação 
e à opinião pública. O tipo de informação fornecido a 
cada público depende do grau de desenvolvimento da 
cultura avaliativa. 

Dessa maneira, se tal cultura se encontrar em uma 
etapa muito incipiente, será necessário proporcionar 
uma informação mais simples, mas nunca simplista. 
Ao contrário, à medida que a cultura avaliativa se mos-
trar mais desenvolvida, poder-se-á difundir uma infor-
mação cada vez mais sofisticada, sempre se levando 
em conta o nível de conhecimento dos diferentes pú-
blicos. Como o tipo de informação que se divulga tam-
bém muda ao longo do tempo, é necessário incorpo-
rar manuais de interpretação ao programa de dissemi-
nação de resultados e, ainda, no caso dos sistemas 
de avaliação da aprendizagem, manuais com orienta-
ções pedagógicas.
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Continuidade

A continuidade do programa também requer um proces-
so de divulgação. Basicamente, trata-se de disseminar as 
ações empreendidas pelos diferentes agentes para superar 
rendimentos insuficientes e monitorar o uso dos resultados. 
No Chile, por exemplo, foi elaborado um índice de vulnera-
bilidade educacional baseado nos resultados do Sistema 
Nacional de Medição da Qualidade da Educação, o qual tem 
servido para destinar recursos e apoio às escolas com resul-
tados mais deficitários de seus alunos. Uma das iniciativas 
consistiu em projetos de melhoria educacional, formulados 
pelas escolas a partir de um diagnóstico de suas necessida-
des educativas. Os resultados da execução desses projetos 
são divulgados em publicações e exposições.

É ainda importante assinalar que nenhum desses 
quatro fatores é suficiente, por si, para gerar uma cultu-
ra avaliativa. Não basta, portanto, que um país disponha 
de uma tradição em avaliação, de uma legislação que a 
promova ou ainda de políticas educacionais que a in-
centivem. São necessários todos esses fatores e, mais 
especificamente, a forma ou a estratégia de divulgação, 
que é o que permite fazer os diferentes atores assimila-
rem a cultura avaliativa.

Efeitos da cultura avaliativa sobre o sistema 
educacional e sobre o debate político e público em geral

A cultura avaliativa pode produzir um efeito virtuoso ou 
um círculo vicioso sobre o sistema educacional e sobre 
o debate político e público. O efeito virtuoso acontece 
quando há melhoria no serviço educativo, de acordo 
com o consenso sobre o significado de “melhoria”, tra-
duzido freqüentemente em priorizar a área da Educação 
e em lhe destinar mais recursos. 

Outro efeito positivo que deriva da cultura avaliativa é 
que os critérios ou padrões para julgar o desempenho dos 
alunos são mais bem definidos e com expectativas mais ele-
vadas, o que contribui para que os educandos adquiram co-
nhecimentos úteis e atualizados, maior habilidade de pen-
samento, destrezas mais complexas e valores, em confor-
midade com a declaração da Unesco de 1990. Dessa forma, 
conquistam-se recursos humanos melhores, ou seja, desen-
volve-se um “capital humano” cada vez mais valioso.

Por sua vez, o círculo vicioso se produz quando os re-
sultados da avaliação se traduzem meramente em um tra-
balho para lograr alcançar o que o sistema de avaliação 

pretende explicitamente. É claro que nenhum sistema 
de avaliação pode abarcar todos os propósitos e dife-
rentes aspectos do processo educativo, portanto, sem-
pre proporcionará uma visão parcial.

Em outros termos, os alunos aprendem o que o sis-
tema de avaliação pretende; os diretores contratam os 
professores que obtêm os melhores resultados de seus 
alunos; e os pais, quando podem, escolhem as escolas 
para os filhos de acordo com este mesmo critério. 

Este último efeito leva à conquista não das metas 
educacionais nacionais, e sim das contempladas no 
sistema de avaliação, pois tudo o que não é conside-
rado no sistema ou programa é relegado a segundo 
plano ou simplesmente suprimido, já que é menos 
importante, tornando, assim, a educação desvirtua-
da e empobrecida.

Com esta síntese, espera-se haver alcançado o ob-
jetivo de estimular o debate acerca da cultura avalia-
tiva, dos fatores que a promovem e dos efeitos que 
pode ter.
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